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Considerando que as regras de jogos não são
passíveis de proteção como propriedade

intelectual (Art. 8º, II, LDA e Art. 10, VII, LPI ), 
que aspectos dos jogos podem ser protegidos?

Identificar quais aspectos dos jogos podem ser
protegidos como propriedade intelectual no

Brasil e nos Estados Unidos

Metodologia
Empregou-se o método indutivo,  de forma
qualitativa, com abordagem exploratória,
por meio de pesquisa bibliográfica e estudo
de casos, no Brasil e nos Estados Unidos

1) Em ambos os países estudados, as regras de jogos, de fato, não recebem proteção como propriedade
intelectual;
 
2) Mesmo assim, a semelhança entre regras pode influir na avaliação de distintividade entre marcas de jogos; e 

3) Nos Estados Unidos, existem aspectos dos jogos de tabuleiro considerados passíveis de proteção, como o
nome, a nomenclatura utilizada e o visual dos componentes, os quais, a princípio, também são passíveis de
proteção no Brasil; 

4) A pesquisa bibliográfica e a fundamentação das decisões judiciais relacionadas aos jogos de tabuleiro indicam
que os mesmos princípios são aplicáveis aos jogos digitais, havendo também peculiaridades devido à sua
natureza de software e seus aspectos audiovisuais
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